
UMA IMPORTANTE 
QUESTÃO DE ... 
PALAVRAS .. 

Roberto Miscow Filho 

"Dar o nome correto às coisas pode não resolver um pro
blema, mas talvez seja um principio de solução dele'', diz o autor. 

Neste artigo, ele examina a deformação (intencional?) das 
palavras, particularmente aquela aplicada a "democracia" e "es
cola pública e particular" 

Na cena segunda do segundo ato de "Romeu e J ulieta", 
Shakespeare põe nos lábios da infortunada filha dos Capuletos 
as seguintes palavras: 1 

- "O que é um nome? Se aquilo a que chamamos rosa 
tivesse outro nome, teria ainda o seu perfume." 

( · · What "s in a name? That which we call a rose by any 
orher name would sme/1 as sweet ':) 

T 
ais versos ficaram célebres no 
mundo inteiro e costumam ser 
citados quando se deseja dar 

ênfase à fundamental prevalência 
do "ser" d·as coisas existentes, rea
lidade ontológica que ultrapassa, ao 
infinito, a designação verbal de ca
da uma delas. 

poeta e dramaturgo inglês, ao escre
ver o famoso diálogo, estivesse tão 
inspirado por semelhantes reflexões 
metafísicas. Mais razoável seria en
tender as palavras da apaixonada 
Julieta como fruto daquelas razões 
que, segundo Pascal, só o coração 
conhece ... 

Ora, não cremos aue o genial Em tom mais sóbrio e menos 
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lírico, quase acaciano, diremos: é 
força que se respeite a magna im
portância do nome de todos os en
tes, sejam eles entes reais ou de ra
zão. Mais que um simples sinal, o 
nome é um símbolo; é, portanto, 
um conceito de bem menor exten
são e bem maior compreensão que 
o de mero sinal. Uma vez conven
cionado, o nome passa a fazer par
te da própria vida do ser designa
do. Não é uma roupagem externa 
e substituível ao capricho de cada 
um. 

Vejamos, a propósito, uma de
finição bem didática:" 

- ''A linguagem - seja ela 
oral ou escrita, seja mímica ou 
semafórica - é um sistema de 
símbolos, signos ou signos
símbolos, voluntariamente pro
duzidos e convencionalmente 
aceitos, mediante o qual o ho
mem se comunica com seus se
melhantes, expressando suas 
idéias, sentimentos ou desejos." 

Note-se, nesta definição, os ter
mos "convencionalmente aceitos". 
Quebremos esta convenção, isto é, 
passemos a chamar arbitrariamen
te o pé de "mão" ou de "joelho", 
o olho de "nariz" ou de "orelha", 
o queixo de "cotovelo" ou de "bra
ço" e, de repente, tere(ijOS realiza
do entre nós um projeto moderno 
da torre de Babel. 

É claro que, de propósito, cria
mos hipotético e bizarro caso de ar
bítrio, a fim de melhor chamar a 
atenção do leitor para o punctum 
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saliens deste excurso qual seja: o elo 
necessário e indescartável que deve 
existir entre um nome e a realidade 
(frisamos: a realidade) por ele repre
sentada. Se esse nexo é rompido
o que ocorre sempre que a lingua
gem sofre um processo qualquer de 
corrupção - fica aberta fácil pas
sagem para todos os tipos e graus 
de desentendimento, desde as mais 
prosaicas discussões de mesa de bar, 
até os mais violentos conflitos que 
podem destruir a vida organizada 
de um povo. 

Exemplo típico desse desastro
so rompimento é o que ocorreu com 
o vocábulo "democracia" e o uso 
que dele vem sendo feito nos tem
pos atuais. Sobre este fato, merece 
ser lido o texto: "Screwtape Propo
ses a Toast ", de C. S . . Lewis, publi
cado, pela primeira vez em 1960, co
mo prefácio de "The Screwtape 
Let ters". O arguto ensaísta inglês 
imagina, em seu curioso livro, uma 
festa de formatura no inferno, na 
qual um experimentado e velho dia
bo propõe um brinde, dando vários 
conselhos aos jovens demônios 
recém-diplomados. E, entre outras 
observações atiladas, o "veterano" 
diz aos "neófitos":3 

- "Democracia é a palavra 
com a qual vocês devem pescá
los pelo nariz. O bom trabalho, 
que nossos especialistas em fi
lologia já fizeram na corrupção 
da linguagem humana torna 
desnecessário alertar vocês pa
ra nunca deixarem os homens 
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dar a essa palavra um significa
do bem definido." 

E pouco mais adiante continua 
Screwtape: 1 

-"Não permitam aos homens 
levantarem a questão de Aris
tóteles, isto é: se "comporta
mento democrático" significa o 
comportamento de que as de
mocracias gostam ou o com
portamento que preservará uma 
democracia. Porque, se eles 
pensarem de fato no assunto, 
verão que se trata de coisas 
diferentes." 

Neste ponto, poderíamos lem
brar o desplante cínico com que vá
rias e bem conhecidas ditaduras do 
proletariado (do proletariado? Mais 
correto chamá-las ditaduras do par
tido único) há dezenas de anos vêm
se intitulando oficialmente "repú
blicas democráticas'' ... 

Falamos nos países totalitários 
e de esquerda. Entretanto, do lado 
de cá (onde ainda temos liberdade) 
existem erros e equívocos que, em
bora não tão graves, nem por isso 
deveriam ser menos preocupantes. 

Políticos. deste e de outros paí
ses ocidentais (sim, porque nem só 
nos assuntos ecológicos existem os 
"palpiteiros" sugerindo o que se 
deve e o que não se deve fazer no 
Brasil) costumavam dizer que a de
mocracia neste país só existiria de 
fato quando houvesse eleições dire
tas para a mais elevada função de 
serviço público. Talvez fosse opor-

A Defesa Nacional 

tuno citar agora o comentário fei
to por um político latino-americano 
tão logo se proclamou a república 
no Brasil:4 

"Se há acabado la única repú
blica que-existia en América" 
(Presidente Rojas Pau~J-

Com certeza, esse político ti
nha sensibilidade política afinada, 
esprit de finesse adequado ao en
tendimento do que é "democracia"; 
provavelmente ele não tinha sido 
hipnotizado pelas idéias rousseauia
nas que, desde o século dezoito, 
vêm influenciando as nações do 
ocidente. Aliás, influenciando o 
mundo inteiro, pois, de certo mo
do, todo ele ocidentalizou-se. Idéias 
que atribuem miraculosos poderes 
ao sufrágio universal, que apresen
tam como válida e merecedora de 
respeito qualquer lei escrita, ainda 
que essa lei atente contra a família 
ou contra a vida humana, ainda que 
essa lei ( ... ) ofenda o Direito 
Natural. 

Bem mais grave, entretanto, 
que o equívoco representado pelo 
mau uso da palavra "democracia", 
é a confusão estabelecida (intencio
nal ou casualmente?) em torno dos 
termos "escola pública" e "escola 
particular". Bem mais grave dize
mos nós, pois, conforme pretende
mos mostrar, este segundo equívo
co pode resultar no fortalecimento 
e na propagação do primeiro. 

Indo direto ao assunto, come
cemos por analisar o que deve ser 
uma "escola particular". Imagine-
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mos que certo pai de família muito 
rico, levado por mero alvedrio, es
pírito de clã ou outro motivo qual
quer resolva instalar em sua própria 
mansão cursos completos do pri
meiro e do segundo graus, cursos 
em que as aulas ministradas só po
derão ser assistidas por filhos ou, 
quando muito, filhos e primos con
sanguíneos daquela família. Os cur
rículos, critérios de aprovação, pro
vas etc. seriam iguais aos das de
mais escolas; a única e fundamen
tal diferença estaria nesta restrição 
formal, explícita, independente e 
acintosa: aulas exclusivas para os 
membros do clã. Teríamos aí mui
to bem caracterizado o que devere
ceber o nome de "escola particu
lar". 

Note o leitor que há um impor
tantíssimo detalhe caracterizador 
dessa "particularidade": a intenção 
formal, a decisão lúcida e firme de 
estabelecer uma escola de matrícu
la restrita. O superlativo posto no 
início do parágrafo não é exagero 
pois, é sempre bom lembrar: o ato 
moral é qualificado pela intenção 
do agente. 

De fato - e esta é a realidade 
da natureza das coisas, vistas sem 
o zelo amargo próprio dos ressen
tidos - todas as escolas são ou têm 
sido "públicas". Serão administra
das por funcionários e r>rofessores 
pagos pelos governos, umas, ou pa
gos pela iniciativa privada, outras; 
porém, todas públicas, isto é, de 
matrícula aberta ao público. 

Dirá alguém: "isto soa muito 
bonito como teoria, mas a prática 
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é bem diferente; aos filhos das fa
mílias de baixa renda não está fran
queado, realmente, o acesso às es
colas de melhor qualidade". 

A objeção é bem oportuna 
pois permite que se analisem dois 
relevantes aspectos do problema. 
Primeiramente, a gerência do di
nheiro público (isto é, dinheiro que 
é do público, e não do governo) tem 
importantes instrumentos adminis
trativos que, usados com a lisura e 
a prudência esperadas de qualquer 
regime político (frisamos: qualquer 
regime político), podem tornar efe
tiva a "publicidade" da escola. Ci
temos como exemplo as bolsas de 
estudo. Elimine-se do itinerário das 
bolsas a influência perniciosa dos 
conchavos, dos apadrinhamentos 
eleitoreiros, considere-se a bolsa co
mo um direito inalienável e não co
mo esmola ou favor, valorize-se o 
mérito pessoal do candidato à bol
sa - e teremos a distribuição equâ
nime das qportunidades educacio
nais. 

Quando se fala sobre a neces
sidade de uma rigorosa fiscalização 
das bolsas de estudo e do modo pe
lo qual devem ser concedidas, os 
adeptos das soluções socialistas sor
riem com ar de maliciosa superio
ridade. Eles não acreditam que em 
regime democrático e de economia 
livre, a autoridade possa atingir efi
cazmente uma de suas finalidades, 
que é a de coagir os potenciais in
fratores da i e i. Esquecem-se os so
cialistas (ou fingem esquecer-se) dos 
privilégios odiosos concedidos à 
"nomenklatura" nos regimes de 
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economia dirigida. Aliás, conforme 
muito bem explica Yves Simon em 
seu excelente estudo "Filosofia do 
Governo Democrático': para os 
fasçistas e comunistas a autorida
de tem como finalidade essencial a 
coação dos homens, porquanto -
no modo de ver totalitário -o ser 
humano é naturalmente inclinado 

·à mentira e à fraude. O curioso é 
que, ao tomarem o poder, os tota
litários (de direita ou de esquerda) 
reservam suas ações coatoras para 
a grande massa, deixando quase li
vres os membros do Partido, tanto 
mais livres quanto mais alta for sua 
posição na rígida estrutura do 
governo. 

O segundo aspecto que, na ob
jeção anteriormente levantada, me
rece comentário é o da crítica à qua
lidade da chamada (erroneamente) 
"escola pública". Sim, porque elo
giar a qualidade da chamada (erro
neamente) "escola particular é ad
mitir de modo implícito a má qua
lidade do ensino oficial. 

É curioso como se gastam tan
tas palavras acerbas, tanta emoção 
apaixonada, em diatribes contra a 
escola não-oficial, quando essa 
energia, esse ardoroso empenho de
veria estar voltado para a muito jus
ta reivindicação de melhor qualida
de para a escola oficial, melhor 
qualidade dos professores, dos cur
rículos, das instalações etc. 

Muito mais grave, entretanto, 
que esses aspectos ligados à distri
buição de recursos (verbas, bolsas, 
etc), para os diversos tipos de esco
la, é o princípio basilar que deve 
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presidir qualquer sociedade preten
samente democrática. Queremos 
nos referir ao direito de existência 
da escola "liberal", isto é, não man
tida pelo governo ("particular", co
mo infelizmente é conhecida). Se es
se direito não ror respeitado, have
rá sempre a possibilidade de'um in
sidioso e letal dirigismo do Estado, 
inoculando nas mentes e corações 
ingênuos das crianças e adolescen
tes o veneno corrosivo de uma fi
losofia totalitária, fascista ou socia
lista, ou pior: cosmopolita, da qual 
esteja excluído qualquer sentido de 
transcendência. Este deveria ser o 
tema de maior reflexão de qualquer 
político democrata. 

É preciso complementar o que 
escrevemos acima, lembrando que 
não basta incluir na lei escrita um 
ou dois anódinos parágrafos pre
vendo a existência de escolas não
oficiais. Se, na mesma lei escrita, 
houver outros parágrafos que favo
reçam a discriminação, que tornem 
inviável aquele tipo de escola, tere
mos (triste é dizê-lo) configurada 
uma lei hipócrita... E não 
democrática! 

Já que estamos falando em leis 
e direitos, cumpre lembrar que a es
colha do tipo de educação e do mo
do pelo qual ela é ministrada faz 
parte dos direitos fundamentais da 
família. Grifemos esta palavra: fa
mília. Vejamos neste nome, não o 
significado de um mero ajuntamen
to de indivíduos comendo o mesmo 
pão debaixo do mesmo teto. Em 
que pese aos muitos e tristes casos 
de famílias unidas em torno de um 
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pesado e telúrico egoísmo, é preci
so ver, na instituição família, seu va
lor essencial que, numa sociedade 
democrática, transcende os interes
ses do Estado. 

Por todas as razões que apre
sentamos ao longo deste modesto 
trabalho, pode-se verificar que não 
se trata de simples "querelle-de
mots': Dar o nome correto às coi
sas pode não resolver logo um pro
blema, mas talvez seja um princí
pio de solução dele. 
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